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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL CIVEL E  DE DEFESA DA CIDADANIA





TERMO DE A JUSTAMENTO DE CONDUTA


Que fazem o Ministério Público Estadual, por meio do Centro de Apoio de Defesa da Cidadania,  o de Defesa do Consumidor e a Promotoria Cível desta Capital, o Estado do Espírito Santo, por meio da Secretaria da Saúde (IESP/SPE/DVS),  da Secretaria da Justiça (PROCON/ES) e da Secretaria de Segurança Pública (DECON), o  Sindicato dos Farmacêuticos no Espírito Santo, o Conselho Regional de Farmácia do Espírito Santo e, de outro lado, o Sindicato dos Proprietários de Farmácias do Espírito Santo.


Considerando que:

a) a saúde é direito de todos e dever do Estado, erigida constitucionalmente como serviço de relevância pública (arts. 196 e 197 da CF/88);

b) constitui função institucional dos signatários, especialmente do Ministério Público a quem cabe velar pela eficiência dos serviços públicos, adotando, para tanto, as medidas pertinentes à consecução desse objetivo (art. 129, II, da CF/88);

c) a implantação da Política Estadual de Assistência Farmacêutica deve ser operacionalizada de forma articulada com os interesses da Saúde Pública;

d) a Legislação Sanitária Federal, em especial a Lei nº 5. 991/73 e o Decreto nº 74.171/73, as Leis nº 6.368/76 e nº 8.078/90, a Portaria SVS/MS nº 802/98, as Resoluções ANVS- nº 328/99 e nº 391/99, o Código de Saúde do Estado- Lei nº 6.066/99 e Port. N° 181-N/99, definem com clareza os critérios técnicos a que ficam submetidas as farmácias e drogarias no que se refere a instalações, equipamentos, assistência técnica e boas práticas de dispensação e controle de medicamentos;

e) a Política de Saúde só é passível de implementação quando  composta de todas as fases da assistência, desde a preventiva até a reabilitação, e que todas essas fases passam pela assistência farmacêutica;

f) a ausência ou má qualidade da assistência farmacêutica contribui com o agravamento das patologias, com a conseqüente sobrecarga hospitalar e de procedimentos significativamente  mais onerosos, implicando aumento do sofrimento da população;

g) a urgente necessidade de ampliação sistema de atendimento, aí incluído o  estabelecimento farmacêutico,  que deve ser encarado como um local de promoção da saúde,  merecendo relevo a necessidade da presença do responsável técnico respectivo durante o  seu horário de funcionamento, sem embargo de atualmente inexistir número suficiente de profissionais farmacêuticos para atendimento integral ao comando normativo regente;

h)é de domínio público a existência de irregularidades no segmento farmacêutico que vão desde a inexistência do correspondente profissional  até a comercialização de medicamentos falsificados; 

i) a presença de farmacêutico nos estabelecimentos, além de mitigar a problemática da automedicação, favorece a eficácia das terapias medicamentosas;

j) compete aos signatários, dentro do devido feixe de atribuições, a adoção de medidas tendentes à regularização do importante segmento farmacêutico, quer  de caráter preventivo, quer  de natureza fiscalizatória e/ou corretiva;

FIRMAM o presente Termo de Ajustamento de Conduta, aplicável apenas aos estabelecimentos já em funcionamento, com base no que dispõe o artigo 5 º de Lei 7.347, de 24 de julho de 1985 ( Lei da Ação Civil Pública), comprometendo-se a envidar  esforços e agir visando o atingimento ao aqui pactuado,  obedecido o seguinte cronograma:

1. Interdição imediata das empresas que não têm ou não tiveram Licenças Sanitárias seqüenciais, desde a sua fundação até a presente data.

2. Prazo de 60 (sessenta) dias para os envolvidos avençarem sobre excepcional  período de transição, relacionada à presença do farmacêutico no estabelecimento, assegurando-se que os signatários obrigam-se a fiscalizar e a não vender medicamentos sujeitos a regime especial de controle  nem aviar fórmulas de medicamentos magistrais ou oficinas durante o período em que não se encotnre o farmacêutico responsável, concordando com a imediata interdição do estabelecimento que infringir essa cláusula.

3. Aprovação do Cadastro Estadual das empresas em funcionamento em cuja documentação conste a presença do Farmacêutico durante o período que for estabelecido,  constante em cartaz de fácil leitura ao público, constando o horário de sua presença.

4. Realização de vistorias, após implementação da cláusula anterior, visando o cumprimento do presente termo e a legislação vigente, autuando-se e procedendo às demais cominações legais quando ausente o profissional Farmacêutico no horário declarado, interditando-o imediatamente  em caso de  reincidência.

5. Os órgãos signatários  deverão buscar  condições visando operacionalizar as cláusulas do presente Termo de Ajuste,  comprometendo-se em promover uma ampla campanha de divulgação acerca da importância do cumprimento das cláusulas deste ajuste.

6. O presente Termo possui eficácia de título executivo extrajudicial, nos  termos do  art. 5º da Lei 7.347/85 c/c art. 585,II do CPC, ficando estipulada a  multa diária no valor de 4 (quatro) salários mínimos, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, pelo descumprimento ao aqui avençado.

7. Os órgãos de vigilância sanitária comprometem-se nos estabelecimentos farmacêuticos, que comprometem-se em manter,  em manter,  em local de fácil leitura ao público, cópia do presente Termo de Ajuste, com o telefone do serviço de vigilância sanitária e do Conselho Regional de Farmácia, para denúncias de quaisquer irregularidades. 

11. O CRF/ES não expedirá certificado de regularidade para os estabelecimentos cujos farmacêuticos já possuam uma ou outra responsabilidade técnica de farmácia ou drogaria.

12.As entidades firmatárias apresentarão ao Ministério Público Estadual, a cada 180 dias, relatórios  sobre o cumprimento do presente Ajuste.

14. Elege-se o foro desta Capital para dirimir quaisquer questões resultantes do presente compromisso.

15. O presente Termo será objeto de homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público, nos termos da Resolução n.º 13/94.


E por estarem assim firme e ajustados, celebram este  Termo em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.


Vitória,  19 de abril de 2000.
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